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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  PRETENSÃO  DE  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  DESCABIMENTO.
IMPERIOSA REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de
integração,  não  se  prestando para reexame da matéria.  Não
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que
tenham finalidade específica de prequestionamento.

- À luz da Jurisprudência, “Constatado que a insurgência da
embargante não diz respeito a eventual vício de integração do
acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”1.

VISTOS, relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator, integrando a
decisão a certidão de julgamento de fl. 195.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo Município de
Cabedelo contra acórdão que deu provimento parcial a remessa necessária, a fim de
corrigir os juros e correção monetária, deu provimento parcial ao apelo da autora

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



para  reconhecer  o  direito  ao  pagamento  do  FGTS  e  majorar  os  honorários
advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, bem como
deu  provimento  parcial  ao  apelo  do  município,  para  excluir  da  condenação  o
pagamento das férias e 1/3 de férias relativo ao ano de 2013, mantendo, os demais
termos da decisão de primeiro grau.

Irresignada com o provimento in questo, a edilidade insurgente
opôs recurso de integração, arguindo omissão no julgado em apreço, especificamente
no  tocante  a  reconhecer  a  quitação  de  verbas  dispostas  na  condenação  (férias  e
décimo  terceiro  dos  anos  de  2007,  2008  e  2010),  bem  como  em  não  haver  o
reconhecimento da prescrição correspondente.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos, para sanar as
omissões apontadas, emprestando-lhes efeitos modificativos.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição, obscuridade ou erro
material na decisão atacada, mas rediscutir matéria, o que é impossível na via estreita
dos embargos de declaração. A esse respeito, o art. 1.022, do CPC, preceitua:

Art.  1.022.   Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência
aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

À luz de tal raciocínio, diga-se que não se detecta defeito a ser
integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora dirimida com
a devida e suficiente fundamentação, não tendo sido omissa em ponto algum.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que a  matéria  ventilada  nos



aclaratórios  fora  devidamente  analisada  e  motivadamente  refutada  no  acórdão.
Neste  particular,  tenho  que  não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado,  sequer
omissão quanto ao exame jurisprudencial e legal acerca da temática em deliberação,
devendo-se, destarte, concluir pela adequada fundamentação do julgado.

Assim, bem denotando a escorreita apreciação da matéria por
parte  deste  Colegiado,  destaquem-se excertos  da decisão embargada,  a  qual  bem
fundamentou e decidiu o feito,  inclusive com fulcro  na abalizada Jurisprudência.
Sobre o referido tema, destaco o seguinte trecho do Acórdão, in verbis:

“(…) Conforme relatado, o juízo a quo condenou o promovido
a  pagar  os  valores  referentes  ao  13º  salário  proporcional  e
relativo ao exercício do ano de 2013, além do abono de férias e
terço de férias relativos aos exercícios dos anos de 2007, 2008,
2010, 2013, observada a prescrição quinquenal,  motivando a
apresentação  de  recurso  tanto  pela  autora,  para  que  seja
reconhecido o direito ao FGTS, como pela edilidade,  sob o
argumento de que todas as verbas foram quitadas.

Nesse contexto, procedendo-se ao exame das peculiaridades
da causa, faz-se imperioso destacar que a natureza do vínculo
que a autora mantinha com o Município, à época das verbas
que  pretende  receber,  era  administrativa,  sendo  o  contrato
manifestamente nulo, porquanto firmado independentemente
de aprovação em concurso público ou, sequer, da constatação
de necessidade temporária de excepcional interesse público.

A  propósito,  muito  embora  a  promovente  tenha  sido
contratado sem a realização de concurso público, certo é que o
recebimento da retribuição pecuniária pelo trabalho prestado
à  Administração  configura  direito  dos  servidores
constitucionalmente assegurado (art. 7º, CF), dado que não se
admite a prestação de serviço sem que haja contraprestação,
sob pena de enriquecimento ilícito.

Outrossim,  resta  evidente  que  a  falta  de  pagamento  das
verbas remuneratórias devidas, tais como 13º, férias e terços
constitucionais,  exatamente  como  ocorrido  na  hipótese,
configurar-se-ia  locupletamento  ilícito  por  parte  da
Administração,  sendo  certo  que  o  servidor,  como  todo
trabalhador, tem direitos assegurados, entre eles a garantia da
remuneração devida.

Merece  prosperar  em  parte  a  alegação  do  Município  no
sentido que pagou as verbas, vez que às fls. 66 dos autos vê-se



que pagou as férias e 1/3 de férias relativas ao ano de 2013,
não  restando  comprovado  o  pagamento  das  demais  verbas
reconhecidas na sentença.

Nesse diapasão, havendo força de trabalho despendida, nada
mais  justo  que  compensá-la,  por  ser  o  direito  à
contraprestação  tutelado  constitucionalmente,  bem  como
demais vantagens autorizadas por lei.

Sob referido prisma, corroborando, precisamente, o direito do
apelado à percepção das verbas salariais reclamadas a título
de  férias  proporcionais,  terços  de  férias  e  13º  salário,
inadimplidas,  destacam-se  os  seguintes  julgados  das  mais
variadas Cortes de Justiça pátrias, in verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITOS SOCIAIS
PREVISTOS  NO ART.  7º  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. EXTENSÃO AO SERVIDOR
CONTRATADO  TEMPORARIAMENTE.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1.  Conforme a  jurisprudência  do Supremo
Tribunal  Federal,  os  servidores  contratados  em  caráter
temporário  têm  direito  à  extensão  de  direitos  sociais
constantes do art. 7º do Magno Texto, nos moldes do inciso IX
do art. 37 da Carta Magna. 2. Agravo regimental desprovido.”1

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL.
DIREITOS  SOCIAIS.  DÉCIMO  TERCEIRO  E  TERÇO  DE
FÉRIAS.  APLICABILIDADE  A  CONTRATOS
TEMPORÁRIOS  SUCESSIVAMENTE  PRORROGADOS.
PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.”2 

“CONSTITUCIONAL / ADMINISTRATIVO / PROCESSUAL
CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CONTRA  MUNICÍPIO  -
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO - ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO
CONCURSO PÚBLICO QUE OBSTARIA A PERCEPÇÃO DO
PAGAMENTO DAS VERBAS PRETENDIDAS - SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA  -  VEDAÇÃO  DE
LOCUPLETAMENTO  ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  -  ÔNUS  DA  PROVA  -  ARTIGO  333  DO  CPC  -
RECURSO  PROVIDO.  É  dever  moral  da  Administração
Pública  remunerar  o  servidor  pelo  trabalho  efetivamente



prestado,  ainda  que  nula  a  contratação;  assim,  não
comprovando,  em  tempo  oportuno,  a  existência  de  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,
capaz de contrariar suas alegações iniciais, há que se dar pela
procedência do pedido de pagamento dos valores referentes a
férias, com o devido adicional, bem como de 13º salário, eis
que  caberia  à  edilidade,  em  abono  do  seu  interesse,
providenciar a juntada da prova, não a eximindo, lado outro,
da obrigação de pagar, o fato de não ter o servidor prestado
concurso  público,  eis  que,  por  óbvio,  não  pode  ser
prejudicado  pela  contratação  efetuada  pela  própria
municipalidade.”3

“REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  SERVIDOR
POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  RELAÇÃO
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA.  COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.  MÉRITO:  DIREITO  DO
TRABALHADOR  CONTRATADO  AO  GOZO  DE  FÉRIAS
COMO  DECORRÊNCIA  DA  EFETIVA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  INVIABILIDADE  DA  FRUIÇÃO  DE
BENEFÍCIOS  PREVISTOS  APENAS  NA  CLT.  REEXAME
NECESSÁRIO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.Compete  à
Justiça  comum  estadual  processar  e  julgar  as  causas
decorrentes de contratos temporários de trabalho celebrados
pela  Administração  Pública,  porquanto  revestidos  de
natureza  jurídico-administrativa.  Precedentes  citados.  2.A
orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
quanto aos servidores contratados sem concurso público, ou
cujos contratos de trabalho sejam declarados nulos, é a de que
os efeitos da nulidade não são retroativos, tendo o empregado
direito  à  percepção  dos  salários  atrasados,  com  base  no
princípio  da  boa-fé  e  da  primazia  da  realidade  (RESP
326676/GO,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJU  de
04/03/2002).  3.Isso  porque  a  eventual  nulidade  do  ato
admissional da apelada não implica na inexistência de direito
à percepção da remuneração devida em contrapartida ao fato
em si do trabalho prestado, ainda que irregular a contratação,
sem o que dar-se-ia o locupletamento da administração, que a
um só tempo deu causa à nulidade e dela se beneficiou, pela
apropriação do trabalho prestado pelo servidor. [...] 7.É que o
termo  de  rescisão  do  contrato  de  trabalho,  e  as  fichas
financeiras acostadas pelo Município possuem valor probante
suficiente  para  demonstrar  que  parte  das  verbas



constitucionais  pleiteadas  (parte  das  férias;  e  13º  salário
proporcional  de  5/12  avos  do  ano  de  2007)  foram  pagas  à
apelada. 8.Registrou-se, no ponto, por relevante, que o valor
do 13º salário, das férias proporcionais, das férias indenizadas
e  do  1/3  das  férias  proporcionais  constante  do  recibo  de
pagamento  de  salário  de  fls.  13,  acostado  pela  autora,
correspondem,  exatamente,  à  quantia  lançada  no  termo  de
rescisão  do  contrato  de  trabalho,  isto  a  indicar  que  os
documentos  acostados  pelo  apelante  espelham  a  realidade
dos pagamentos feitos à autora. 9.Por outro lado, o Município
não  logrou  comprovar  o  gozo  ou  a  indenização  das  férias
referente  ao  período  de  02/01/01  a  02/01/06.  10.Consoante  a
regra encartada no art. 333, II, do Código de Processo Civil,
cabia ao Município contratante apresentar prova da existência
de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito
reclamado pela parte autora, qual seja, nesta última hipótese,
o efetivo pagamento dos valores pleiteados a título de férias.
No entanto,  in  casu,  a  municipalidade não se  desincumbiu
desse ônus. 11.Por conseguinte, a parte autora/apelada faz jus
apenas  às  verbas  constitucionais,  isto  é,  à  compensação
pecuniária pelas férias não gozadas (sem o acréscimo do terço
constitucional, pois a própria autora admite que os recebia),
referente  ao  período  de  02/01/01  a  02/01/06,  respeitada,  em
todo caso, a prescrição quinquenal. [...]”4

A seu turno, no que se refere à condenação ao recolhimento,
em  favor  da  autora  do  FGTS,  merece  prospera  o  apelo  da
promovente, vez que o Colendo STJ, em sede de julgamento
de  recursos  repetitivos,  já  assentou  o  cabimento  de  tal
recolhimento nos casos de contratos temporários, nos termos
das seguintes ementas de julgamento:

“Cinge-se a controvérsia a decidir  se há obrigatoriedade de
pagamento  de  FGTS  em  caso  de  exoneração  de  servidor
contratado temporariamente sem concurso público. 2. O STF
entende  que  "é  devida  a  extensão  dos  direitos  sociais
previstos  no  art.  7º  da  Constituição  Federal  a  servidor
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX,
da  referida  Carta  da  República,  notadamente  quando  o
contrato  é  sucessivamente  renovado"  (AI  767.024-AgR,  Rel.
Min.  DIAS TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe 24.4.2012).  3.  O
STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC, entendimento no
sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do  contrato  de
trabalho,  em  razão  da  ocupação  de  cargo  público  sem  a
necessária aprovação em prévio concurso público, equipara-se



à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o
direito  ao  levantamento  das  quantias  depositadas  na  sua
conta vinculada ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ
FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão
legal,  é  devido o depósito  do FGTS na conta vinculada do
trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas
hipóteses previstas no art.  37,  § 2º,  da Constituição Federal,
quando mantido o direito ao salário (art. 19-A da Lei 8.036/90,
incluído  pela  MP  2.164-41/2001).  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1434719/MG, Rel. Min. Humberto Martins, T2, 24/04/2014). 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  FGTS.
CONTRATO  ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO
DECLARADO  NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO
EM  CONCURSO  PÚBLICO.  PAGAMENTO  DE  FGTS.
OBRIGATORIEDADE. 1.  O STJ,  em acórdão lavrado sob o
rito  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil  (REsp
1.110848/RN),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  a
declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da
ocupação  de  cargo  público  sem  a  necessária  aprovação  em
prévio  concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa
recíproca,  gerando  para  o  trabalhador  o  direito  ao
levantamento  das  quantias  depositadas  na  sua  conta
vinculada ao FGTS. 2. O Supremo Tribunal Federal pacificou
entendimento  no  sentido  de  que  "é  devida  a  extensão  dos
direitos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a
servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37,
inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República,  notadamente
quando  o  contrato  é  sucessivamente  renovado".  (AI  767024
AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma).
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste
Tribunal, firmou entendimento no sentido de que "Em razão
de expressa previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na
conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da
Constituição  Federal,  quando  mantido  o  direito  ao  salário"
(art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória
2.164-41/2001).  "(AgRg  no  AgRg  no  REsp  1291647/ES,  Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado  em  16/5/2013,  DJe  22/5/2013)  Agravo  regimental
improvido, com aplicação de multa de 1%. (AgRg no AREsp
393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO



RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO DE TRABALHO
DECLARADO  NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO
EM  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E
LEVANTAMENTO. SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta
vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência
de prévia aprovação em concurso público" (Súmula 466/STJ).
Em razão de expressa previsão legal, "é devido o depósito do
FGTS  na  conta  vinculada  do  trabalhador  cujo  contrato  de
trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37,
§  2º,  da  Constituição  Federal,  quando mantido o direito  ao
salário"  (art.  19-A  da  Lei  8.036/90  #  incluído  pela  Medida
Provisória 2.164-41/2001). 2. Ressalte-se que "a declaração de
nulidade do contrato  de trabalho em razão da ocupação de
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso
público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-
se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o
trabalhador,  o  direito  ao  levantamento  das  quantias
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS"  (REsp
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 #
recurso  submetido ao regime do art.  543-C do  CPC).  3.  No
caso, "o Tribunal de origem decidiu que o fato de o contrato
temporário  ser  declarado nulo não induz ao pagamento do
FGTS". Contudo, "tal entendimento destoa da jurisprudência
do STJ, que é no sentido de que a declaração de nulidade do
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público
sem  a  necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,
consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88,  equipara-se  à
ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o
direito  ao  levantamento  das  quantias  depositadas  na  sua
conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel.
Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de  24.9.2012).  4.  Agravo
regimental não provido. (AgRg AgRg REsp 1291647/ES, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, 2ª TURMA, 16/05/2013, DJe
22/05/2013).

A Corte Superior, inclusive, editou a Súmula nº 466, em que
consolidou  o  entendimendo  de  que  “o  titular  da  conta
vinulada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência
de prévia aprovação em concurso público”.

Portanto,  à  luz  de  tais  entendimentos,  verifica-se  que,  na
presente  casuística,  não  há  qualquer  razão  para  o  não
pagamento  do  FGTS  reclamado,  respeitando-se  o  prazo



prescricional.

Outrossim, necessário se frisar,  neste ponto,  que o ônus da
prova  quanto  ao  direito  aos  direitos  alegados  pela  parte
promovente é da edilidade,  por constituir  fato extintivo do
direito do autor, conforme previsão do art. 373, II, CPC.”

Neste particular, tenho não subsistir defeito no julgamento.

Ressalte-se,  ainda, que o STJ  “tem entendimento pacífico de
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ - EDcl no MS 10286 / DF –
Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Assim, arremato que, se a decisão envereda por interpretação
equivocada  ou  que  contraria  os  argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em
omissão, contradição ou obscuridade, tampouco em acolhimento dos embargos.

Sobre o tema, o STJ decide que “constatado que a insurgência
da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos
aclaratórios.”(STJ - EDcl MS 13692 – Min. Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009).

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos
termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Marilene de Lima Campos de
Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.



Desembargador João Alves da Silva
Relator

RESUMO VOTO N__ DATA__/__/__

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 003292-86.2013.815.0731

Cuida-se  de  embargos  de  declaração  opostos  pelo  Município  de
Cabedelo contra acórdão que deu provimento parcial a remessa necessária, a fim de corrigir
os juros e correção monetária, deu provimento parcial ao apelo da autora para reconhecer o
direito ao pagamento do FGTS e majorar os honorários advocatícios para 15% (quinze por
cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  bem  como  deu  provimento  parcial  ao  apelo  do
município, para excluir da condenação o pagamento das férias e 1/3 de férias relativo ao ano
de 2013, mantendo, os demais termos da decisão de primeiro grau.

Irresignada com o provimento in questo,  a edilidade insurgente opôs
recurso de integração, arguindo omissão no julgado em apreço, especificamente no tocante a
reconhecer a quitação de verbas dispostas na condenação (férias e décimo terceiro dos anos
de  2007,  2008  e  2010),  bem  como  em  não  haver  o  reconhecimento  da  prescrição
correspondente. 



É o relatório que se revela essencial. VOTO

Compulsando os autos, penso que o recurso não deve ser acolhido,
vez  que  não  se  destina  a  suprir  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material  na
decisão atacada, mas rediscutir matéria, o que é impossível na via estreita dos embargos de
declaração. 

À  luz  de  tal  raciocínio,  diga-se  que  não  se  detecta  defeito  a  ser
integrado  no  acórdão  ora  atacado,  especialmente  porquanto  a  lide  fora  dirimida  com  a
devida e suficiente fundamentação, não tendo sido omissa em ponto algum.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a  matéria
posta à análise,  mormente ao se considerar que a matéria ventilada nos aclaratórios fora
devidamente analisada e motivadamente refutada no acórdão. Neste particular, tenho que
não subsiste qualquer vício a ser integrado, sequer omissão quanto ao exame jurisprudencial
e  legal  acerca  da  temática  em deliberação,  devendo-se,  destarte,  concluir  pela  adequada
fundamentação do julgado.

Assim, bem denotando a escorreita apreciação da matéria por parte
deste Colegiado,  destaquem-se excertos da decisão embargada, a qual bem fundamentou e
decidiu o  feito,  inclusive  com fulcro  na abalizada Jurisprudência.  Sobre  o  referido tema,
destaco o seguinte trecho do Acórdão, in verbis:

“(…) Conforme relatado, o juízo a quo condenou o promovido a
pagar os valores referentes ao 13º salário proporcional e relativo ao
exercício do ano de 2013, além do abono de férias e terço de férias
relativos aos exercícios dos anos de 2007, 2008, 2010, 2013, observada
a prescrição quinquenal, motivando a apresentação de recurso tanto
pela autora, para que seja reconhecido o direito ao FGTS, como pela
edilidade, sob o argumento de que todas as verbas foram quitadas.

Nesse  contexto,  procedendo-se  ao  exame  das  peculiaridades  da
causa, faz-se imperioso destacar que a natureza do vínculo que a
autora mantinha com o Município, à época das verbas que pretende
receber, era administrativa, sendo o contrato manifestamente nulo,
porquanto firmado independentemente de aprovação em concurso
público ou,  sequer,  da constatação de necessidade temporária de
excepcional interesse público.

A propósito,  muito  embora  a  promovente  tenha  sido  contratado
sem a realização de concurso público, certo é que o recebimento da
retribuição  pecuniária  pelo  trabalho  prestado  à  Administração
configura  direito  dos  servidores  constitucionalmente  assegurado
(art. 7º, CF), dado que não se admite a prestação de serviço sem que
haja contraprestação, sob pena de enriquecimento ilícito.

Outrossim,  resta  evidente  que  a  falta  de  pagamento  das  verbas
remuneratórias  devidas,  tais  como  13º,  férias  e  terços
constitucionais, exatamente como ocorrido na hipótese, configurar-



se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração, sendo certo
que o servidor,  como todo trabalhador,  tem direitos assegurados,
entre eles a garantia da remuneração devida.

Merece prosperar em parte a alegação do Município no sentido que
pagou as verbas, vez que às fls. 66 dos autos vê-se que pagou as
férias  e  1/3  de  férias  relativas  ao  ano  de  2013,  não  restando
comprovado  o  pagamento  das  demais  verbas  reconhecidas  na
sentença.

Nesse diapasão, havendo força de trabalho despendida, nada mais
justo que compensá-la, por ser o direito à contraprestação tutelado
constitucionalmente, bem como demais vantagens autorizadas por
lei.

Sob  referido  prisma,  corroborando,  precisamente,  o  direito  do
apelado  à  percepção  das  verbas  salariais  reclamadas  a  título  de
férias  proporcionais,  terços  de  férias  e  13º  salário,  inadimplidas,
destacam-se  os  seguintes  julgados  das  mais  variadas  Cortes  de
Justiça pátrias, in verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM  AGRAVO.  DIREITOS SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO.
EXTENSÃO  AO  SERVIDOR  CONTRATADO
TEMPORARIAMENTE.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  1.
Conforme  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  os
servidores contratados em caráter temporário têm direito à extensão
de direitos sociais constantes do art. 7º do Magno Texto, nos moldes
do  inciso  IX  do  art.  37  da  Carta  Magna.  2.  Agravo  regimental
desprovido.”1 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM  AGRAVO.  CONSTITUCIONAL.  DIREITOS  SOCIAIS.
DÉCIMO TERCEIRO E TERÇO DE FÉRIAS. APLICABILIDADE A
CONTRATOS  TEMPORÁRIOS  SUCESSIVAMENTE
PRORROGADOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”2 

“CONSTITUCIONAL  /  ADMINISTRATIVO  /  PROCESSUAL
CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CONTRA  MUNICÍPIO  -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - NULIDADE DA CONTRATAÇÃO -
ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO
QUE  OBSTARIA  A  PERCEPÇÃO  DO  PAGAMENTO  DAS
VERBAS PRETENDIDAS - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA -
VEDAÇÃO  DE  LOCUPLETAMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ÔNUS DA PROVA - ARTIGO 333
DO CPC - RECURSO PROVIDO. É dever moral da Administração
Pública remunerar o servidor pelo trabalho efetivamente prestado,



ainda que nula a contratação; assim, não comprovando, em tempo
oportuno, a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor, capaz de contrariar suas alegações iniciais, há
que se dar pela procedência do pedido de pagamento dos valores
referentes a férias, com o devido adicional, bem como de 13º salário,
eis  que  caberia  à  edilidade,  em  abono  do  seu  interesse,
providenciar a juntada da prova,  não a eximindo,  lado outro,  da
obrigação de pagar, o fato de não ter o servidor prestado concurso
público,  eis  que,  por  óbvio,  não  pode  ser  prejudicado  pela
contratação efetuada pela própria municipalidade.”3

“REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  SERVIDOR  POR
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  RELAÇÃO  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM
ESTADUAL.  MÉRITO:  DIREITO  DO  TRABALHADOR
CONTRATADO AO GOZO DE FÉRIAS COMO DECORRÊNCIA
DA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INVIABILIDADE DA
FRUIÇÃO  DE  BENEFÍCIOS  PREVISTOS  APENAS  NA  CLT.
REEXAME  NECESSÁRIO  PARCIALMENTE  PROVIDO.
1.Compete à Justiça comum estadual processar e julgar as causas
decorrentes de contratos temporários de trabalho celebrados pela
Administração Pública, porquanto revestidos de natureza jurídico-
administrativa. Precedentes citados. 2.A orientação jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça, quanto aos servidores contratados
sem  concurso  público,  ou  cujos  contratos  de  trabalho  sejam
declarados  nulos,  é  a  de  que  os  efeitos  da  nulidade  não  são
retroativos,  tendo  o  empregado  direito  à  percepção  dos  salários
atrasados,  com  base  no  princípio  da  boa-fé  e  da  primazia  da
realidade (RESP 326676/GO, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJU
de  04/03/2002).  3.Isso  porque  a  eventual  nulidade  do  ato
admissional  da  apelada  não implica  na  inexistência  de  direito  à
percepção da remuneração devida em contrapartida ao fato em si do
trabalho prestado, ainda que irregular a contratação, sem o que dar-
se-ia o locupletamento da administração, que a um só tempo deu
causa à nulidade e dela se beneficiou, pela apropriação do trabalho
prestado pelo servidor. [...] 7.É que o termo de rescisão do contrato
de  trabalho,  e  as  fichas  financeiras  acostadas  pelo  Município
possuem valor probante suficiente para demonstrar que parte das
verbas  constitucionais  pleiteadas  (parte  das  férias;  e  13º  salário
proporcional de 5/12 avos do ano de 2007) foram pagas à apelada.
8.Registrou-se, no ponto, por relevante, que o valor do 13º salário,
das férias proporcionais, das férias indenizadas e do 1/3 das férias
proporcionais constante do recibo de pagamento de salário de fls.
13,  acostado  pela  autora,  correspondem,  exatamente,  à  quantia
lançada no termo de rescisão do contrato de trabalho, isto a indicar
que os documentos acostados pelo apelante espelham a realidade
dos pagamentos feitos à autora. 9.Por outro lado, o Município não



logrou comprovar o gozo ou a indenização das férias referente ao
período de 02/01/01 a 02/01/06.  10.Consoante a regra encartada no
art.  333,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  cabia  ao  Município
contratante  apresentar  prova  da  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito reclamado pela parte autora,
qual seja, nesta última hipótese, o efetivo pagamento dos valores
pleiteados a título de férias. No entanto, in casu, a municipalidade
não  se  desincumbiu  desse  ônus.  11.Por  conseguinte,  a  parte
autora/apelada faz jus  apenas  às  verbas  constitucionais,  isto  é,  à
compensação pecuniária pelas férias não gozadas (sem o acréscimo
do  terço  constitucional,  pois  a  própria  autora  admite  que  os
recebia), referente ao período de 02/01/01 a 02/01/06, respeitada, em
todo caso, a prescrição quinquenal. [...]”4

A seu turno, no que se refere à condenação ao recolhimento, em
favor da autora do FGTS, merece prospera o apelo da promovente,
vez  que  o  Colendo  STJ,  em  sede  de  julgamento  de  recursos
repetitivos, já assentou o cabimento de tal recolhimento nos casos
de  contratos  temporários,  nos  termos  das  seguintes  ementas  de
julgamento:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de
pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado
temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República,
notadamente  quando  o  contrato  é  sucessivamente  renovado"  (AI
767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe
24.4.2012).  3.  O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada
ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção,
DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho
seja  declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A
da Lei  8.036/90,  incluído pela MP 2.164-41/2001).  (STJ  -  AgRg no
REsp 1434719/MG, Rel. Min. Humberto Martins, T2, 24/04/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTRATO
ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO  POR
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
PAGAMENTO  DE  FGTS.  OBRIGATORIEDADE.  1.  O  STJ,  em
acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil
(REsp  1.110848/RN),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  a



declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  O  Supremo
Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  "é
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República,
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado".  (AI
767024  AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma).
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste  Tribunal,
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "Em  razão  de  expressa
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando
mantido o direito ao salário" (art.  19-A da Lei 8.036/90 # incluído
pela  Medida Provisória 2.164-41/2001).  "(AgRg no AgRg no REsp
1291647/ES,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013) Agravo
regimental  improvido,  com aplicação de multa de 1%.  (AgRg no
AREsp  393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FGTS.  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO.
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o
direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando  declarado  nulo  seu
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso
público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é
devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no
art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao
salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória
2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se  que  "a  declaração  de  nulidade  do
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  consoante
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa
recíproca,  gerando,  para o trabalhador,  o direito ao levantamento
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 # recurso
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal
de origem decidiu que o fato de o contrato temporário ser declarado
nulo  não  induz  ao  pagamento  do  FGTS".  Contudo,  "tal
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio



concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88,
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na
sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel.
Min.  Herman Benjamin,  DJe  de  24.9.2012).  4.  Agravo regimental
não  provido.  (AgRg  AgRg  REsp  1291647/ES,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques, 2ª TURMA, 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

A  Corte  Superior,  inclusive,  editou  a  Súmula  nº  466,  em  que
consolidou o entendimendo de que “o titular da conta vinulada ao
FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado
nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em
concurso público”.

Portanto, à luz de tais entendimentos, verifica-se que, na presente
casuística, não há qualquer razão para o não pagamento do FGTS
reclamado, respeitando-se o prazo prescricional.

Outrossim, necessário se frisar, neste ponto, que o ônus da prova
quanto ao direito aos direitos alegados pela parte promovente é da
edilidade, por constituir fato extintivo do direito do autor, conforme
previsão do art. 373, II, CPC.”

Neste particular, tenho não subsistir defeito no julgamento.  Assim,
arremato  que,  se  a  decisão  envereda  por  interpretação  equivocada  ou  que  contraria  os
argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em  omissão,  contradição  ou  obscuridade,
tampouco em acolhimento dos embargos.

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos. É como voto.


